
ESTADO DE TÀATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

Lei no. 1.147, de 23 de dezembro de 2OO8.
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Eu, Iron Rezende Andrade, Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de

Mato Grosso,

Faço saber que a Câmara Municipal de vereadores aprova e eu

sanciono a seguinte Lei:

AÉ, 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder a concessão

dos serviços funerários a terceiros, no Município de Jaciara/MT, pelo prazo de 10 (dez)

anos.
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ESTADO DE MATO GN.OSSO
Prefeituro Municipo! de Jocioro

TIIEÍ{SAGEM AO PRO'ETO DE LEt NO. 44, DE 04 DE JULHO DE 2OO8.

Sênhor PÍc.idcntc
Nobrcs VcÍcadoÍ€3,

Tem a presente mensagem o objetlvo de fazer ingressar neste Soberano

Parlamento, para a apreciação e aprovação dos nobres Vereadores, o lncluso Projeto de

LEi NO. rt4, qUE "DISPÕE SOBRE AUTORIZNÇÃO PENN NAUZAçÃO DE UCITAçÃO COM

VISTAS A COr'rCeSSÃO DE SERVrçOS pÚeUCOS rUrueúUOS A TERCEIROS'.

Justiflcativa-se o presente projeto, tendo em vista que há a necessidade

da prestação dos referidos servlços, na Munlcipalldade, bem como, há se consíderar o

fato do decurso do prazo da concessão anterirormente efetuada.
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Prefeituro Municipol de Jocioro

Proieto de Lei no. 44. de 04 de iulho de 2008.
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Max Joel Russi, Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso,

faz saber que a Cámara Municlpal decreta ê ele sanciona a seguinte Lei:

a procedeArtigo 10 Fica o Poder
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ESTADO DE MATO GROSSO

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprova

sanciono a seguinte Lei:

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

SUASTITUTM AO Projeto de Lei no. 44, de 04 de julho de 2OO8,

*DISPõE SOBRE AUTORIZAçÃO

PARA CONCESSÃO DE SERVrçOS

PÚBLrcos FUNERÁRros A

TERCEIROS, MEDIANTE LICITAçÃO,

E DÁ oUTRAs PRovÊNcIAs-.

Max loel Russi, Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de lYato Grosso,

eeu

Art, 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder a concessão

dos serviços funerários a teiceiros, no Município de Jaciara/MT, pelo prazo de 1O (dez)

anos.

§ 1o - A concessionária aceita e obriga-se a cumprir as cláusulas

contratuais, cuja minuta do instrumento encontra-se em anexo, importando em direito

do concedente pelo não cumprimento.

§ 20 - Qualquer ato ou comportamento da concessionária, que cause

lesão moral ou patrimonial ao concedente, ou ao usuário, importará em indenização em

favor do ofendido.

GABINETE DO PREFEITO N4UNICIPAL

GABINETE DO VE OR, EM 10 DE DEZEMBRO DE 2008.

VERE GASPAR DE LIMA

AUTO

Ruo Jurucê, 1301 -Cênlro - CEP 78,820-000 - Cx. Poslol 49 - Jocioro - MT- Fone: (óó) 34ól-3090/ 3080 - E-mqil: cmioc@vsp,com,br

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
Comissão de Administração Pública

npuxtÃo CoNJUNTA coNF. ART. 103 Do RI

PARECER
PROJETO DE LEI N'44, DE 04 DE JULHO DE 2008.
RELATOR: Vereador João Mendes de Souza

RELATORIO

I - Exposição da Matéria em Exame

O Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo Municipal, visa a concessão de

serviços públicos funerá,rios a terceiros, havendo, pois, de pÍomover o competente processo

licitatório, a fim de que possa os serviços serem realizados de forma legal e com garantia ao

usuário.

O Substitutivo, ora apresentado, vem em razão de que licitação não se autoriza, é

exigência legal (Lei n' 8.666i93), já a autorização é para a concessão de serviços, dai a

correçào.

ll - Conclusões do Relator

Analisando a materi4 bem como a minuta contratual, e face ao acima exposto,

entendo ser a matéria legal e constitucional.

No aspecto material, é conveniente e oportuna.

São as conclusões do Relator.

Gabinete o Vereado 0 de dezembro de 2008.

; o/.dlv
Yere or Joã M de Souza

v Presidente e Relator

Ruo Junrcê. l 30l - Centro - CEP 78,820-000 - Cx. Postol 49 - Jocioro - MT - Fonê: lóó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmirc@sp.com.br

i.



ESTADO DE MATO GROSSO

III - Decisão das Comissões

VOTOS:

O Vereador Ademir ima; com as conclusões do Relator;
da CAP

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no T'14 de 1S de outubro de 9g)

As comissões de constituição, Justiça e Redação e Administração pública, reunida
nesta data infra, conforme dispõe o RI desta Casa, consignam as suas decisão

ov
te

O Vereador Ros com'as conclusões do Relator;

OV Melo de Almeida; pelas conclusões do Reletor;
te da CAP

ov ey o Soares; com as conclusões do Relator;
Vice-Presidente CAP

Sala das dezembro de 2008.

v d e

Presidente e Relator

CONCLUSÃO FINAL - De acordo com a disposição do s l" do aí. l0? do Regimento
Intemo desta casa, face à decisão da comissão de constituição, Justiça e Redação - ccJR, e
comissão de Administração Pública - cAP, o presente Relatório transforma-se em
PARECER FAVORAVEL à aprovação do substitutivo ao projeto de tei no 44 de 04 de
julho de 2008, de autoria do Poder Executivo, pela sua legalidade e constitucionalidade.

Salas das Comissões,
EM, l0 de dezembro de 2008.

{oíiu!"o- as minhas conclusões;

o)SN' -&.)v dor João M es de Souza
ice-Presidente e Relator

Ruo Jurucê, I301 , ConÍô - CEP 78.820-000 - Cx. Podol 49-JocioÍo - MT'Fonê: lóó) 34ól-3090i 3080 - E-moil: cmloc@v§p.com.br



Minuta do Contrato de Concessão com as Funerárias

Contrato no. /2.008

Peto presente instrumento, de um lado, o MUNICIPIO DE JACIARA -
ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurÍdica de direito pÚblico interno, inscrita no

CN PJIMF sob o no.03.347.1351000'l-16, com sêde à Avenida Antonio Feneira

Sobrinho, 1.075, Centro. nesta cidade, ne§te ato devidamente representado por seu

Prefeito Municipal Sr. MAX JOEL RUSSI, brasileiro, casado, comerciante, portador

da Cédula de identidade RG no. 6.244.800-8 SSP/PR, inscrito no CPF sob o no.

7i7 05'',.901-25, domiciliado e residente à Rua lbitinga, no. 896, nesta cidade aqui

denomir)ada. simplesmente, CONCEDENTE, e, de outro lado, a(s) empresa(s): 1)

, inscritâ (s) no CNPJ sob no

com sede na e

2l inscrita (s) no CNPJ sob no.

com sede na

pessoa (s) iurídica (s) de dirêito privado, neste ato, denominada(s), simplesmente,

CONCESSIONARIA(S), têm entre si, como justo ê contratado, o que se segue:

1 - DO OBJETO

1 1. O obieto do presente contrato é a outorga de concessâo, pela CONCEDENTE

à(s) CONCESSIONARIA(S), para a exploraçào de serviços Íunerários no Municipio

de Jaciara/MT, sob o regime de concêssão dê serviço público, consistente na

organização e realização de Íunerais, em conformidade com a legislação municipal e

as disposiçÕes do Edital de Concorrência no. e seus anexos, bem como

eorn a legislação específica sobre o auxílio funerário a ser prêstado pela(s)



CONCESSIONÁRIA(S), independentemente dê remuneÍação, quando prestados

aos seruidores da CONCEDENTE, e, aos indigêntes, e, mediante remuneração, nos

dernais casos, nos valores da menor proposta vencedora do certame licitatório,

atendidas às cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

2 - DA LEGISLAÇÃO APL]CÁVEL

2.1 . Aplicam-se a êsta rêlação contratual, além das cláusulas e condiçÕes aqui

estipuladas, as Leis Federais no. 8.666/93 e 8.987/95, suas alteraÇÕes, o Art. 175, da

Constituição Federal, bem como, os regulamentos que vierem a ser emitidos pelo

Poder Público Municipal e a legislação municipal especifica sobre o âuxílio

funerário,

3 - DO PRAZO DA CONCESSÃO

3 1. A concessão do serviço público objeto destê contrato terá o prazo de duração de

10 (dez) anos, a contar da data da assinatura deste instrumento.

4 - DA CONCESSÃO

4.1. A concessão objeto deste contrato é outorgada em caráter de exclusividade,

personalíssimo, inalienável, impenhorável, incomunicável e intransÍerível, excetuados

os casos previstos na legislação específica.

4.1.1. A(s) CONCESSIONÁRh(S) poderá(ão) subcontratar apenas o serviço de

tanatopraxia.

4 2 É proibida a subconcessão.



4 3 A concessão de que trata este contrato fica condicionada à disposição, pela(s)

CONCESSIONÁRn(S), das seguintes estruturas mÍnimas:

a) central Íunerária própria destinada a serviços administrativos, exposição de

ataúdes e serviços correiatos, de acordo com as normas pertinente$, em local

apropriadô, previamente vistoriado e autorizado pelo órgão munícipal competente,

em até 180 (cento ê oitenta) dias da assinatura deste contrato;

b) pelo menos (01) um veiculo, registrado em seu nome

5 - DA EXECUçÃO DOS SERVIçOS

5 1 os serviços serão prestados por conta e risco da(s) CONCESSIONÁR|R1s;, oe

Íorma adequada e quê satisfaça as condiçóes de regularidade, continuidade.

eficiência. segurança, atuâlidede, generalidade e cortesia na sua prestação.

5.2. Caberá à(s) CONCESSIONÁRIA(S) providenciar, às suas custas, a adaptaçáo

dos servrços às normas especificas supervenientes a esta concessáo.

5 3 Os serviÇos funerários no ântbito do Município de Jaciara somente serâo

pÍestados pelas empresas concessionárias, ficando expressamente proibido que

en)presâs Íunerárias com base em outras unidades municipais exerçam atividades

concorÍentes, exceto nas situações em que o óbito tenha ocorrido em Jaciara e a

família opte em eÍetuar o sepultamento em outra cidade.

5.4. Pere atendimento ao usuário Íors do horário normal de funcionamento, a(s)

CONCESSIONÁRlA(S) manterá(ão) plantão(Ões) de atendimento de íorma

ininterrupta. com fiscalização permanente do Poder Público Municipal através da

unrdade administrativa competente.



5.5. A execuçáo dos serviços será realizada de acordo com instÍuçÕes expedidas

petos órgãos munacipais competenles, {icando igualmente sujeita à sua Íiscalização.

6- DA REMUNERAçÃO DA(S) CONCESSIONÁRh(S)

6 1 Pela execução dos serviços funerários a(s) CONCESSIONARIA(S) será(ão)

remunerada(s) diretamentê pelos contrãtantes dos seíviços, respeitadas eventuais

tarifas que poderão ser fixádas por ato do Poder Público.

6.2. Quando do Íalecimento de servidores públicos Municipais, e, de indigentes,

caberá às concessionárias, sempre de forma intercalada, proceder ao funêral,

independentemente de qualquer remuneração.

7 - DAS OBRTGAçÕES DA(S) CONCESSIONÁnn(S) Z.t. Caberá a(s)

CONCESSIONARIA(S), sem prejuízo das demais obrigaçôes constantês no Edital

de Concorrência no.- ou neste contrato:

| . responder, por si e por szus sucessores, intqralmente e em qualquer caso, por todos 06

danos ê prejuízos, de qualquer nahjreza cau& a teÍcdros, por seus eÍnpÍegado§ ou

serviços;

ll - providenciar, juntc aoa orgác competentes, sem Ônus para a CONCEDENTE, todos os

rêgistros, licenças e autorizaçÕes que forem ne@ssáÍias à prestação dos serviços funerários

objeto deste contrato:

lll - sujeitrar-se às normas e regulamentos emanados pela CONCEDENTE, assim como á

fiscalizaçáo dos seíviços prestadG;

lV - manter os salários e verbas previdenciárías do pessoal que emprElar na prestaçáo

dos servrços sernpre em dia;



V - assegufar aos agentes fiscalizadores do Municipio o livre acesso às

dependências da funerária;

Vl - assumir o pólo passivo em qualquer demanda judicial que a CONCEDENTE

venha a ser acionada em decorrência da prestaÉo, pela CONCESSIONÂRIA

drrêlamentê responsável. de seruiços objeto deste contrato, ressarcindo os coÍres

públicos no caso de eventual condenaçáo do CONCEDENTE, seja por questÕes

previdenciárias, civeis, trabalhistas ou, enÍim, qualquer tÍtulo executivo iudicial

decorrente desta relação contratual;

Vll- mânter instalaçÕes adequadas ao fornecimento dos serviços no municipio;

Vlll - no caso da falta do tipo/modelo de ataúde a compor o auxÍlio funerário, em

conÍormidade com o Edital de Conconência no._, a concessionária será

obrigada a fomecer ataúde de padrão/qualidade imediatamente superior, pelo preço

daquele não disponível.

8- DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁR|oS

8,1 . Os usuários poderáo apresentar redama$es ou sugestões a CONCEDENTE, por meio

da Secretaria dê Assistência Social.

8.2. Sâo direitos e deveres dos usuários todos os contldos no Códlgo de Defesa do

Consumidor, no Código Ciü|, no que coube, na Lei Federal no. 8.987/95, no Edital de

Concorrência no._, neste instrumento contratual, na legislação municipal

especÍfica sobre o auxílio funerário e nos regulamentos emitidos pelo Poder Público

Municipal.



9 - DAS SANçÕES, DA FI§CALIZAçÃO E DAS PRERROGATIVAS OA

CONCEDENTE

9.1. O descumprimento, trtal ou parcial, de qua§uer das otrigaçÕes e§abdecidas neste

contrato poderá sujeitar a CONCESSDNÁRA às seguintes san@es, separadas ou

cumulaüvas:

a) advertência escrita:

b) o pagamento de multa no montante de 20 (vinte) UFM'S (Unidades Fiscais Municipal),

independentemente de outras san@es por pedas e danos;

c) as preüstas nos artigo§ 77.a 80, 87 e 88, da Lei 8.66d93; e,

cl) a revogaçáo da mncessão, por ato unilateral da CONCESSDNÁRIA, na ÍoÍma da

Iei.9.1.'1. A CONCESSIONÁRIA podeÍá apresentar defesa, por escrito, no prazo de 5

(crnco) dias, contados da data do recebimento da notificaçáo das penalidades

aplicãdas

9.1,2. Na hipótese do indefe.imento da deÍesa apresentada, caberá recurso ao Chefe

do Poder Executivo, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da

notificação da decisão.

9.2. A CONCEDENTE poderá rescindir o contatt), por ato administraüvo unilateral, nas

hiÉteses prêvistras no art: 78, incism I a Xl, da Lei 8.66d93, sêm que caiba à

CONCESSIONÁR|A qualque indenização, sem embargo da impoifio das penalidades

caillvels ern processo administraüvo regular.

9.3. São prenogativas da CONCEDENTE as previ$as no art. 58, da Lei 8.66d93, que as

exercerá nos termos do contmto.



9.4 Cabe à CONCEDENTE, a seu critério ou através de técnicos contratados,

exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução dos serviços

pÍestados pela(s) CONGESSIONARIA(S), sem prejuízo da obrigação desta de

fiscâlizar seus responsáveis técnicos, empregados, prepostos ou subordinados, pelo

que obriga-se a(s) CONCESSIONARIA(S) a acêitar, integralmente, todos os

mêtodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pêla

CONCEDENTE.

9.5. A existência e atuação da fiscalização da CONCEDENTE em nada restringe a

responsabilidade única, integral e exclusiva da(s) CONCESSIONÁRIA(S) no que diz

respeito ao objeto da licitação e às suas conseqüências e implicações, prÓximas ou

remotas.

I 6 A multa deverá ser paga pela concêssionária no prazo de 10 (dez) dias

contados da ciência da notiÍicação ou do indeíerimento do rêcuÍso.

9.7. Os valores totais de multas ou indeniza@es previstas neste instrumento ou no

Edital de Concorrência oo. 

-, 

que náo forem pagos voluntariamente p€la

concessionária, na forma do item 9.6, serão descontados dos pagamentos

eventualmente devidos pela CONCEDENTE a CONCESSIONARIA ou, no caso de

sua insuficiência, seÍão cobrados iudicialmente.

9.8. A CONCEDENTE, não se responsabiliza por despesas com encargos

trabâlhistâs, previdenciários e tributários, sobre os serviços e o pessoal que a(s)

CONCESSIONARIA(S) empregar; assim como não se responsabiliza pela

inadimplência dos contÍalantes para o fornecimento ou a prestaçâo de serviços

relacionados ao objêto deste contrato.



1o - DA ExflNçÃO DA CONCESSÃO

10.1. Além das hipóteses de adicação das sanções previstas nest€ inshumênto e no

Edital de Conconência flo. _, considerar-se-á extinta a concêssâo objeto deste

contrato, por caducidade do direito, a insolvência civil da CONCESSIONARIA ou a

rescisão contratual, nas hipóteses legalmente cabíveis.

10.2. lndêpendentemente das penalidades pecuniáÍias impostas à concessionária, a

concessáo outorgada poderá ser revogada a gualquer tempo, sem quaisquer

indenizaçÕes, no caso de a concessionária incorrer nas seguintês situaçÕes:

a) perda da capacidade financeira, técnica ou administrativa;

b) paralisaçáo dos serviços objeto da concessão;

c) subcontrataçâo ou transferência a terceiros, no todo ou em parte, dos serviços

obleto da concessão. exceto o de tanatopraxia que poderá, Íacultativamênte, ser

subcontratado.

11 - DAS DISPOSTçÕES'FINA|S

11.1. As despesas de@nentes do presente contato serão cobertas com recursos do

consignados no Oçamento do Municípb de Jaciara.

11.2, Os casos omissos neste contrato serão resolvidos nos termos da Lei no. 8.666/93

e demais textos legais pertinentes.

11.3. As partes etegem o foro da Comarca de Jaciara/MT, para dirimir eventuais

dúvidas na interpretaçâo dos termos deste contrato.



Jaciara, _ de de 2008.


